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OBIETO
Aquisição de Generos alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural,
destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, conforme Lei Federal
N” 11.947 de 16 de julho de 2009, Resolução nf* 38 do FNDE de 16/07/2009 alterada pela Resoluçao
n" 04- de O2/04-/2015.

IUSTIFICATIVA
Anualmente a administração necessita adquirir gêneros alimentícios para atendimento da Resolução
ng- 38 de 16 de julho de 2009 do FNDE, buscando garantir aos alunos matriculados na rede pública de
educação do municipio de MORADA NOVA uma alimentação adequada. A referida aquisição deverá ser
procedida através de processo licitatório, por força do artigo 99, § 39, inciso I da supracitada resolução
e da I...ei Federal nf? 8.666/93 e alterações posteriores.

O Programa de Alimentação Escolar - PNAR, desenvolvida pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação - FNDE, tem como objetivo suprir as necessidades alimentares e nutricionais dos alunos,
promovendo, consequentemente, os bons hábitos alimentares. Dessa forma, o PNAE contribui o
crescimento e o desenvolvimento das crianças e para redução dos índices de evasão escolar, alem de
fomentar a economia local e possibilidade o efetivo controle social.

Para que esse objetivo seja alcançado na sua plenitude, faz-se necessário o estabelecimento de medida
destinadas á otimização do pleno fornecimento da alimentação escolar aos alunos da Rede Municipal
Pública Municipal e MORADA NOVA, bem como ao cumprimento do que determina a legislação que
rege U PNAE.

Uma dessas medidas á a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis a fim de
garantir o fornecimento da alimentação escolar aos alunos atendidos pela rede pública de ensino
composta de: Creches, Ensino Infantil, Pré-escolar, Ensino Fundamental, Educação de jovens e Adultos
e o Programa Brasil Alfabetizado, atendendo o que recomenda a Resolução/FNDE/CD/NR 26 de 117 de
junho de 2013.

A Fim de oferecer uma refeição de qualitlade, o cardápio de alimentação escolar do municipio de
MORADA NOVA é elaborado por uma equipe de nutricionistas, levando em conta hábitos alimentares
proprios da região, 'bem como a qualidade de calorias necessárias, conforme cardápio em anezo.

Diante do ezposto, e necessário que se proceda um procedimento de Chamamento Público a fim de
viabilizar a aquisição de alimentos que cornpãem o cardápio da alimentação da Rede1 Eública de Ensino
do municipio de MORADA NOVA, através das resoluçães pertinentes. , ¡'I I
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Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta
mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que
norteiam a contratação de fornecimento parcelado de Gêneros Alimentícios, visando a formação de
futura contratação, para atender as necessidades dos Programas desenvolvidos pela Secretaria de
Educação Básica.

Proporcionar ã clientela do serviço público de educação a oferta da refeição necessária à permanência
do aluno na sala de aula no turno de ensino, de forma a mente-lo na escola neste período.

Promover uma refeição de qualidade atendendo aos princípios legais regedores da matéria.

Utilizar adequadamente os recursos destinados á efetivação dos mecanismos de promoção da
educação em nosso município.

EEPECIPICÕEE nos ITENS

LOTES
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DESWÇÃÚ UND PNAEc PNAEP PNAEF PNAEIA QUA” -¬.+
-'|""¬.-H L-_|.' '-rr- | ' ' ' I|| |.|'I-I'-I I -1 I IIAcERoLA IN NATURA - U* QUALIUAUE, uvas UE

MANGI-me EsvEReEAoAs. AsPEcTo E SAEUR
Psoriuos. IEENTA UE ENPEEIEIUAUEE com
AUEENEIA oe EUJIUAUEE, PARAEITU, LARvAs E
MATERIAL TERRoso, sem :iANos Flsicos E RG Tso V
IvIscANIcos oR1UNUos DE MANUsE¡o E
TPANEPURTE. EMBALAGEM UA ENTREGA: sAco
PI.AsT1co RESIETENTE E TRANEPARENTE.
coNTENq_pseeGmiuAs. _ M I

?50 1500

EANANA PRATA ou cAscA vERoE IN NATURA -¬
1= QUALIUAUE, Poa AIEAUUREGER, TAIvIANso
Isento, Lives os IeANcRAs EsvERUEAoAs,
As1=-Ecfro E sAEoE Psorsios, IEENTA UE
ENEERUUUAUEE com AUsENcIA os sUJ1eAnEs,
PARAsITo, I.ARvAs E MATERIAL TERRoso, sem
UANos Pisicos E MEcANIcos oR1UNoos UE
MANUEETU E TP.ANsPoRTE.EmeAt.AGEIu UA
ENTREGA: cAUtAs P1.AsTIcAs I.UvIPAs E sEcAs E
QUE Nilo TRANEMITAM oooe ou sAEoR .
I¬:sTRANI--Io Ao Peoouro. A

KG 3000 2000 3000 ,1000 9000

_l|.IJ I- I-I

GoIAEA IN NATURA - 1* QUALIUAUE. uvas os
MANcRAs EsvER:IEAUAs, AsPEcTo E sAEos
I"-RoPRIos, IEENTA UE ENPERs1IoAnEs com
AUsENcIA os sU,IoAoEs, PAsAsITo, i.ARvAs E
MATEEIAI. Teesoso. sem oANos Elsicos E
MEcAN1cos os-Unoos UE MANUsE1o E
TRANEPURTE. EMEALAGEIU UA ENTREGAz cAIxAs
PLAETIGAE LINIPAE E sEcAs E que NÃo
TRANEMITAM ooos ou sAsos EsTRAN_Ho Ao
1*'l.`iiliDUTP- --- U.- I

KG 3000 3000 2000 Bang

__'|'r

Poe AMAUUREÇEE. ERUTU os TAMANUU iueolo,
Peso APRozINUi_qp UE 1ItG, I¿vRE UE MANEHAE
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_ 'I .1 I-'J' J1-IEsvERDEAUAs. AsI=EcTo E EABDR FRoI=RIos.
IEENTA DE ENFERMIUAUEE coM AIIsENc1A DE
EUIIDADEE, FARAEITG, I.ARvAs E MATERIAL
'I*ERRoso, EEM DANos FIsIcos E MEcANIcos
oRIUNUos DE MANUEEID E TRANEPDRTE.
EMBALAGEM DA ENTREGA: cAIIcAs 1=-I.AsTIcAs
LIMPAE E sEcAs E QUE NAU TEANEMITAM DDDR
ou sAEq15_I EsTI~IANE_o_Ao FRooUTo._¬_H
MELANGIA IN NATURA ¬ IA QUALIDADE, FRUTO
ARREUUNUADD DU AI.oNGADo, TAMANI¬Io, cAscA
VERDE LUsTEosA PoLI=A vERMELEA oEvENoU
sER DEsENvoI.vIoo E GRAU DE MATuRAçAo QUE
PERMITA MANUEEIU, I.IvI›.E DE MANGEAE
EsvERDEADAs, Asescro E EAEUR I=EoI=RIos,
IEENTA DE ENFERMIDAUEE coM AUEENGIA DE
sU1IoAoEs, FARAsITo, LAEvAs E MATERIAL
TERRoso, sEM DANos FIsIcos E MEcANIcos
oRIUNDos DE MANUEEID E TRANEPDRTE.
EMBALAGEM UA ENTREGA: cAIIIAs FI.AsTIcAs
I.IMPAs E sEcAs E QUE NAU TRANEMITAM DUDR
ou EABDE EsTRAI~IRp A_o PRoDUTo_,
AEoEoRA/IERIMUM (cABocI.o ou LEITE) IN
NATURA ~ 1* QUALIDADE, TAMANNU MEDIO. coa
ALARANIADA, LIvRE DE MANCHAS EsvERDEADAs,
AsPEcTo E EABUR I=RoPRIos, IsI-:NTA DE
ENFERMIDADEE com AUEENGIA DE sUIIDAoEs,
PARAEITD, I.ARvAs E MATERIAL TERRDED, sEM
DANos I=IsIcos E MEcANIcos oRIUNDos DE
MANUEEIG E TRANEPDRTE. EMBALAGEM DA
ENTREGA: cAIItAs PLASTIGAE LIMPAE E sEcAs E
QUE NAU TRANEMITAM oDoR ou sAEoR
EETRANRD Ao PRDDUTD.

_.-.¬¬ l.¬

¡, _;

3000 3000 2000

1!:
:Ê:I.9:';I,...

.- II'l'1f.""'*
r_ II
-.¡'

:I .,_'0 - ih

A, E
" 'f'#›'fRI|IIIl0@

_-I-I

3000 3000 2000

KG

KG 1000 1000 1000

1000

200

7.000

FI›

3.200

BATATA I;i`ocE RDEA ou ERANGA IN NATURA _ 1*
QUALIDADE, INTEGRA, FREscA, EEM RUPTURA,
I.IvRE DE MANcI~IAs EsvERDEADAs, AsPEcTo E
EABDR PRDPRIUE, IEENTA DE ENFERMIDADEE coM
AusENcIA DE sU_¬IUADEs, PAEASITU. LARI/As E
MATERIAL TERRoso. GEM DANDE Flslcos E
MEGANIGUE DRIUNDUE DE MANUsI::1o E
TRANEPDRTE. EMBALAGEM DA ENTREGA: sAco
PLAETIGD REsIsTENTE E TILANEPARENTE, GUM
IDENTIPIGAÇAU De FURNEGEDDR, II~II='oRMAÇAo
NIITRIIEIDNAL, QUE Não TRANEMITAM GUDR ou
EAEDR EsTRANNos Ao ALIMEN'I'o, GUNTENDD 1
EG eo PRq_DUTo. ___*_ __

\_|_l- tl I

I

KG 3000 3000 2000 E000

GHEIRU vEEDE IN NATURA _ AsPEcTo DE
FoI.HAs NovAs, I..IvRE DE IMPUREEAE. sUIIoA_oEs
E DE GDNTAMINAÇAD. EMBALAGEM PRIMARIA:
sAco PI.AsTIco TRANEPAEENTE E REEIETENTE,
GUNTENUU IDENTIFIGAÇÃU De FUIINEGEDUR,
INI'-*oRMAçDEs NUTRIGIUNAIE, PEso APRUIUMADD
DE Eee GRAIvIAs.

3000 3000 2000MCÊ)Ll'l Bam]

MAÊAEEIRA ERANGA IN `NATURA - IA
QUALIDADE. DEscAscADA. Lives DE MANGEAE
EsvERDEADAs. AsPEcTo E sAEoR FRoI=EIos.
ISENTA DE ENFEÍRMIDADE5 COM AUEENCIA DE FIG
SUIITJADES, PARASITO, LARVA5 E MATERIAL

ÚRIUNTJ05 DE MANUSEIO E TIUIINSPORTE.

-l

H W PREEFEITURA MUNI
' I I-I.

CNPJ 0`¡'.TEE.040f0001-00 - CEF 00.020.171-4. EFMAILI IiI:itflI:EII2Il'I1fl@DLI1:|Dü|£.E:ÇIn1.hr
Av. MANUEL oAsTRo, N-I. Tae - GENTRD - MDRADA NovA - GEARA DEP szeaeeen

-fll-00

TEERGED, sEM UANUE Flsicos E MEGANIGDE leon ineo zoee ¡\\ JI.
,, FR el

GIPAI. DE MDRADA NovA I` \"

...A



_ ___ ________¬

ESTADD DD CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA _,_,_..¬.~«¬

=-*t_-
I HI. -. .__ I..I.

EMBALAGEM PRIMARIA: sAcD TRANEPARENTE E
REssITI-:NTE FEGEADD A vAcUe, GDNTENDD
RDTULD GDM IDENTIFIGAÇAD DD FDRNEGEDDR.
INFDEMAÇAD NUTRIGIDNAL, FEED LIQUIDD see
GRAMAs_._ _ _ _
TDMATE IN NATURA «- :UI QUAI.IDADE, coa, I.IvRE
DE MANcHAs EsvERDEADAs, AEPEGTD EABDE
FRDPRIDE, IEENTA DE ENFERMIDADEE GDM
AUEENGIA DE SUIIDADEE, PARAEITD. LARVAE E
MATERIAL TERRDED, sEM DANUE Flsices E
MEGANIGDE DRIUNDDE DE MANUEEID E
TRANEFDRTE. EMBALAGEM FRIMARIA: sAcDs
FREETADDE ceN'I'END__D_1EG. __ _

F3.-:I
31-s:«~¬"' ""H

-I

Ieee Ieee aeee *ÚÚÚ

TDMATE GEREIA IN NATURA ~¬ 1A QUALIDADE.
GDR, LIIIRE DE MANDEAE EsvERDEADAs, ASPEGTD
E EABDR FRDPRIDE, IEENTA DE ENFERMIDADEE
DDM AUEENGIA DE sUIIDADEs,I=ARAs1To, I.AIU/As
E MATERIAL TERRDED, SEM DANos EIsIcDs E
MEcANIcos DRIUNDDG DE MANUEEID E
TRANEPDRTE. EMBALAGEM PRIMARIA: sAces
FREsTADD_s GDNTENDD see GRAMA_s_._ ___
BIsGDITos cAsEIRDs - INGREDIENTES BAsIcDs:
FARINI-IA DE TRIGD eu 1*-DLvII..I-Io ou AMIDD DE
MILHD DU AVEIA, AÇUGAR, ovo, LEITE, MANTEIGA
DU MARGARINA. EMBALAGEM PRIMARIA:
TRANEPARENTE, GDNTENDD FRDDUTD INTAGTD.
RÓTIILD GDM As EEGUINTEE INFDRMAÇDEE:
IDENTIFIGAÇAD De PRDDUTDR, INFDRMAÇÕEE
NUTRIGIDNAIE, DATA DE FABRIGAÇAD E VALIDADE
(MiNIMo DE 1 MEE). FEED LIQUIDD: zeeo.
EMBALAGEM sEçUNDARIA:__EA Reos DE s__¿I Ie EG.

2'?5 275
LF! 'U1 '-É-'I

.ÚIÍ5 _..
:"-3°

I _-'f-E
MI:p.lz.._._.`°F"“" í

1000 1000 ~ 1200 3 EGO

BDLDE cAsEIRDs - INGREDIENTEE BAsIcDs:
FARINI-IA DE TRIGD, AçücAR,
MARGARINA/MANTEIGA, I..EITE. ovos, AÇUGAR.
EMBALAGEM: TRANSPARENTE, GDNTENDD
RDTIILD DDM As EEGUINTEE INFDRMAÇDEE:
IDI«:N*I'IFIcAçAe De PEDDUTDR, INPDIIMAÇDEE
NUTRIGIDNAIE, DATA DE PABRIGAÇÃD E VALIDADE

I _ ¡ 1¡

1000 1000 2500 ____5üü

IMINIMD DE 3 DIAs_I. FEED I.iqy_I_DD see GRAMAE. _ _ _
cDcADA GAEEIRA - FRDDUTU À BAEE DE coco
RALADD E AGUGAR, PDDENDD DU NAD
APREEENTAR sAEoR [Docs DE LEITE, GAETANHA.
AMENDDIM, I.EITE GDNDENGADD, QUEBRA
QIIEIIIDL EMBALAGEM PRIMARIA: sAco
FLAETIGD TEANEPAEENTE II REEIETENTE.
DDNTENDD UNIDADEE DE APRDEIMADAMENTE Is

_ _G.E~AM^5~ _ .... ..

12 E100
LIND . ' 12.000

_-¡

PEIIAD DE GDRDA - Nove, IE QUALIDADE, LIvRE
DE INsETDs E sUIIDADEs, TEIITIIRA E DUDA
PRDPRIDE Do PRDDUTD. EMBALAGEM PRIMARIA:
sAce PLÁETIGD TRANEPARENTE E REsIsTENTB.
GDIATENDD RDTULD GDM INFDRMAÇDEE UD
FDRNEGEDDE, PRAED DE I/ALIDADE, FEED LIQUIDD

_IIEGj.EMBAI.AGEM §EcUNDARIA:FARDDs._____ , _ . __ _ _ _ _

3500 2500 3000 1000 9.000

MEL DE ABELFIA IN NATURA - PURO. 1=
QUALIDADE, AEPEGTD E GDLDRAÇAD ADEQUADDE, KG 5,.,
LIvRE DE GRIETALIEAÇAU. EMBALAGEM
PRIMARIA: EIsNAGA__DE PLAETIGD GDM TAMPA _ see _ ,_ _ ÊI:
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DDEADDRA LAGRADA, GDNTI-:NUD seeG DE
PRDDUTD. ETIQUETA GDNTENDD INFDRMAÇDEE
NUTRIGIDNAIE. DATA De ENIIAIIIE, PRAED DE
vAI.IDADE [MÍNIMA DE E Mesas), sELD Do sIM DU
5|'*›C*U§I.E- _. _ _-
PAçDcA DE GERGELIM - INGREDIENTEE EAsIcDs:
GERGELIM TRITURADD eu MDÍDD. PDDENDD
GDNTER RAPADURA, I-*MI-INEA DE MANDIDGA.
EMBALAGEM PRIMARIA: sAce PLÁETIGD
TRANEPARENTE, GDNTENDD RDTULD GDM
INFDRMAÇDEE De FDIINEGEDDR, INFDRMAÇDEE
NUTBICIDNAIE, DATA DE FAEBIGAÇAD E PRAED DE
vAI.IDAq¬_E, FEED Lj_QUIDD Isnecj, __

l_I -I

KG 250 250 500

.___

I.¡i

I.
1

PASTA DE ALIID ¬ ADIGIDNADD DU NAD DE sAL E
DEEDLA, EETABILIEANTE E cDNsERvANTE, IEENTD
DE GI.üTEN. EMBALAGEM DA ENTREGA: PDTB
PLASTIGD DE EDDG, GDNTENDD ETIQUETA DDM
INGREDIENTEE, DATA DE FABRIGAÇAD, PRAED DE
vALIDADE, NP DE LDTE, PEso LIQUIDD.

_çMBALAGEMsEGUNDARIA: cAIzAs_j_:I_E PAPEI.Ao.___

100 100 100 50 350

PDLPA DE FRUTAE _ sAEoREs IGDIAEA, cAIU,
AGERDLA, MANGA), GDNGELADA, GELEGIDNADA.
IEENTA DE GDNTAMINAÇAD: EMBALAGEM DA
ENTREGA: AGDNDIGIDNADA EM sAce PI.AsTIcD
DE PDLIETILEND PEEANDD II-IG, GDNETAR A DATA
DI:: FABRIDAÇÃD. INFDRMAÇAD NUTRIGIDNAL,
PRAED DE IIALIDADE DE ND MINIMD es Meses E
N*-= DD EEG_;sTRo DD MAPA. __

2000 2000 3000 1000
3.000

-I

_ _

TEMPERD GDMPLETD - INGREDIENTEE BAsIcDs:
vINAGRE, GEEDLA, sAI.. PDDENDD GDNTER DLED
DE sDjA, Nez MoscADA, cRAvD, GENGIBRE.
LDURD, EDLDRIPERD. EMBALAGEM PRIMÁRIA:
sAcD PLAETIGD TRANEPARENTIE GDNTENDD
EDDML De PRDDUTD, RDTULAGEM GDM
IDENTI1=IcAçAe De PRDDUTDR, INPDRMAÇDEE
NUTRIGIDNAIE. DATA DE PABRIGAÇAD E PRAED DE
vALIDADE. EMBALAGEM EECUNDARIA: GADIAE DE
PAPELAD. _

150 1.50 150 50 509

I- É

21

32

I"...' .H

GARNE BDvINA (coxlie MDLE DU GDIIAD DURD)
- GARNE DE 12 QUALIDADE, DDNGELADA,
PRDDIITD EBM osso, GDLDRAÇAD vERMELBA
EscURA, sEM PELE, sEM EEBD, NI¬:IIvURA DII
PELANGA, ND MAIIIMD Issa DE GDRDURA, sEM
FDNTAE E ABAE. EMBALAGEM DA ENTREGA
PRIMARIA: sAcD PLAETIGD REsIsTENTEs E
TRANEPARENTE, A VAGUD, INIIIDLADDE. INTEG Res
E NÃD DEvE DDNTER cRIsTAIs DE GELD No
INTERIDR. ND RDTULD: DEvIIBA GDNTI'-:R A
IDENTIPIGAÇAD DD FDRNEGEDDR, PRAzD DE
vAI.IDADE IMINIMD DE ea Meses A PARTIR DA
DATA DE ENTREGA), Peso LIQUIDD, Ns DD
REGIETRD DD sIF, sIE DU EIM.
DBEERVAÇAD: ND ATD DA ENTREGA DEIIERA vIR
AGDMPANHADA Do GDMPRDVANTE DD
ABATBDDURD DE_II¿IDRADA N_D}_IA cEARA.__

1.000 1000 lüüü

GARNE BDVINA MDIDA -› _1fl QUALIDADE,
cDj~_IçEI.ADA, spy DDDE I_IvI_FRDPRID,_ ÉRDDUTD I I- _ ' II
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EISTADE ED CEARA E.
PREFEITURA IvIuNIc:II=AI. DE MEEADA NovA ¡~--- ----

SEM ESSE. EDLEEAÇAE AMEEMELEADA, SEM PELE,
SEM SEED, IIEIWIJEA DE EELAEEA, No MAIEME
15% DE EEEDEEA, SEM IAEMIIAS E ASAS.
EMEALAEEM DA EETEEEA I=I-:IMAEIAz SAED
ELASTIEE EES|S'I*EI~ITES E TRANSPARENTE. A
MAEEE. E-EfIEI.AI1ES, ILITEEEES E MÃE DEVE
EEMTEE EEISTAIS DE DELE ME II~I*I'EEIEE. EE
EETELE= EEMEEÁ EEETEE A IDEMTIFIEAEAE DE
EEENEEEDER, PMEE DE EAIJEADE [MÍIIIME DE
DE MESES A EAETIE EA DATA DE EMEEEEA), EESD
LIEEIEE, NA DE EEEISEEE DE SIE, SIE Eu SIM.

DESEE¬vAI;ÃEz ND ATE EA Er¬I"I¬EEEA DEVEEA VIR
AEEMPANI-IAEA DE EEMPEEEAMTE DE
AEATEDEIIEE DISMEEADA IIEVA EEAEA.
EAENE EDWEA DEM ESSE; EEETES DA EALETA.
LEMED EDM ESSE. PESEEÇE, MÃE DE VAEA Eu
EDSTELA. EEEDUTE I:EEEELADE, ATE SEM DE
ESSE E 15% DE EEEDEEA, APEI-:SEI~I1¬AMDE
EELEEAEAE MEEMELEE ESEEEA (SEM MAEEIIAS
AEEEEEADAS/ESEEEDEADASI, EEEE PIEIIEIEE.
SEM EEISTAIS EE EELD NE IMTEEIEE DA
EMEALAEEM. SEM EELANEAS E EM EEEFEITE
ESTADE DE I:EI-ISEIwAçAE. EMEALAEEM CDM 2
EE DE EI-1EDuTE.ND EóTuLD= DEVEEA EENTEE A
IEEI~I'I¬1E1cAçÃE EE I'-IDIEIEEEDEE, I='EAzE EE
VALIDADE IMIIEIME DE EE MESES A PAETIE EA
DATA DE EMTEEEA), PESD LIEEIDE, E-= DE
EEGISTEE DE SII-¬, SIE Eu SIM.
EESEEvAçÃD= ME ATD DA ENTREGA DEMEEA Inn
AEDMPAMHADA DE EDMPEDEAMTE DE
AEATEDEEEE DE MEEADf¿pI_EvA EEAEA.

lüüü IDDU IÚDD

.II

I

¬J _ I

_ ..'š?f-_

KG

2000

2.000

24.

2.5.

EAENE DE CAENEIEE - EEETADE EM EEDAÇE
(LEMEE. I-=EEI~IIL, EESTELIMEA, I=ALETA), :IA
EEALIDADE, EEI~IEELADA, SEM EEEE IMEEDPEIE.
PEEEDTD SEM ESSE, EELEILAÇAE EEEMELHA
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DVDS DE GALINHA CAIPIEA - Novo, cAScA
ÍNTEGEA, SEM EACEAEUIEIS. EMBALAGEM DA
ENTREGA; EANDEIA DE VAEELAD CDNTENDD 12
UNIDADES, ENVDLTA coM PLASTICD
TRANSI=AEEN'I¬E, CoNTEI-IDo ETIQUETA, ENIC/ zzoo Ezoo zooo Aoo amu
ESVEEIEICANDD DADES Do PEDEUTEE, IE
INEDEMACAE NLITRICIDNAL, NUMERE Do LEVE.
LEoISI.AçAo VIGENTE, (SIM. SIE ou SIS), RRAED DE
VALIDADE MÍNIMA DE 11 DIAS No MEMENTD EA
ENTREGA. __
QUEIIE CDALND -INGREDIENTES EASIcoSz LEITE ' I
DE VACA r›AsTEURIzADo, coALHo EDVIND, SAL E
CLDRETE DE cAI.cIo. EMEALAGEM I=~EIMARIA=
SACD PI.ÁsTIco TRANSPARENTE EECEADE A KG :Iso SEE 5,0

' VACUD EM PEÇAS DE 1 EG, CDM RDTULD *I
EDNTENDD INEDRMAÇÕES Do PRDDUTDE,
IEEE EMAEDES NUTRICIENAIS, DATA DE VALIDADE
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*ÍEESEEVAÇÕES GERAIS PARA E FDRNECIMENTD EDS PRoDUTos=

1. 0 limite individual de Venda do Agricultor Familiar e do líimpreendedor Familiar Rural para a
alimentação escolar deverá respeitar o Valer mãzlmo de R$ 20.000,00 [Vinte mil reais), por
DAP/ano, conforme a nova redação do Art. 24 da Resolução CD/FNDE n.E 38/2009 alterada pelo Art.
2* da Resolução CD/FNDE nã 25/2012.
2. Nos preços de referencia da planilha acima estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos
e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e preVidenciãrios e
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes da presente
contratação.
3. No caso de processamento do produto de organização da agricultura familiar por terceiros (ez-t.:
iorgutej, deVe existir cm contrato formado entre os agricultores produtores de leite
[associações/cooperatiVa ou fornecedor individual) e a empresa processadora (terceirizada). A
empresa deVerã manter todos os registros com E Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA), ANVISA, registro estadual e municipal, quando necessarios em relação ao produto
processado.
3.1. A embalagem deVerá trazer explicitamente informações legais da empresa beneficiadora, inclusiVe
os registros sanitários (SIM), incluslge para as pglpas do frutas, assim como indicar que o produto é
originado da cooperatiVa ou associação do agricultores familiares com dados de identifiquem o
empreendimento, tais como: Cl'~lP], nome, endereço, dentre outras informações.
4. As carnes deVerão ser entregues totalmente congeladas e deVem Vim acompanhadas do
comproVante do abate que deVera ser realizado no abatedouro público municipal de Morada NoVa.
CENTEATACAD E DA VIGÊNCIA DE CDNTRATE
Apos a aprovação das amostras e resolução de possíVeis recursos administratiVos, para efetiVar a
contratação desta CHAMADA PÚBLICA a Prefeitura clo Município de Morada NEVE, prosseguirá com os atos
paraI`oI¬maIiEara .-_..sdo E - de'sa ._-_ Is ›. Lu Inn.-um1+.
Lei 13,5] M2011, e com as resoluçães do FNDE citadas neste instrumento, respeitando a E - I A V- de
classificação. 3. \
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O fornecimento dos gêneros alimentícios será autorizado apos a assinatura e publicação do contrato,
sendo assim, apos a notificação os proponentes selecionados terão D prazo de OS (cinco) dias úteis
para comparecerem na sala da Comissão do Licitação, para assinar o contrato.

O prazo acima estabelecido para assinatura do Contrato podera ser prorrogado uma única vez, por
igual periodo, quando solicitado formalmente pelo proponente selecionado, durante E seu transcurso
e, desde que ocorra motivo justilicado e aceito pela Administração.

Não sendo assinado o contrato, podera o orgão requisitante convocar a[S) outra(s) proponente[s)
classificada (S), sem prejuizo das sanções previstas na legislação pertinente.

A entrega dos produtos descritos neste edital serão em Conformidade com a necessidade da Secretaria
Municipal de Educação observando os cronogramas constantes nos anexos deste edital.

Os cronogramas de entrega dos produtos poderão ser readequados de acordo com as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação em concordãncia com os proponentes contratados, sendo
registradas todas as mudanças em anexo aos contratos.

Os Contratos firmados terão a Vigência de até 31 de dezembro de 2021, podendo ser aditivado nos
casos e formas previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nf* 8.666/93 e sua-s alterações posteriores.

Parágrafo Único: A contratação de cada participante vencedor [formaI, informal ou produtor
individual) ficará condicionada ao Laudo de inspeção Técnica emitido por Equipe Técnica da
Secretaria de Agricultura, Pecuaria e Recursos Hídricos, comprovando que os mesmos estão aptos a
fornecer o[s) produto(S) a ser[em) contratado[s).

DA ENTREGA DO DBIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO DO CONTRATO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei NS. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações
rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos contratados serão entregues mediante expedição de
ORDHNS DE COMPRAS, por parte da administração ao credenciado, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniãncia e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada Via fac-símile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O credenciado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
recebera o atesto declarando E fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisltante do presente processo licitatõ'p indicado na
Ordem de Compra; .II I ., .

*¬~.
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b) No prazo de no máximo de apos o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h as 'lSh [horário local).

O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicio
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas neste instrumento
convocatõrio.
Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta. bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtos objetos deste credenciamento, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s) unidade(s) gestora[s) do Município de MORADA NOVA/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura E nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s)
unidado[s) gestora(s).

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte E quatro) horas adequados as supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. na forma tla lei e deste instrumento.

Os produtos contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de
preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais E comerciais
resultantes do fornecimento que lhes sejam imptttaveis, inclusive com relação a terceiros. e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem Vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsal:Iilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabifidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

O pagamento somente sera efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O "ateste" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.

I-lavando erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes E contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á i1'I'egularidatle verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada: ,,
1. Não produziu os resultados acordados; 1
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mini ' i_ ._ `ig1'cla;
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Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para Verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
O pagamento será efetuado por meio de Ordem .Bancária de Crédito, mediante depúsito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o
criterio "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos do Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ELI impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do principe, configurando álea economica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remurIeração tios produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio
econõmico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo art. 40, Xl em consonância com o art. 55,
lll, da Lei Federal 119. 8.666/93, alterada e consolidada.

FÉDAS ALTERAÇÕES E DA EISCALIEACAD Do CDNTRATD
No interesse da CONTRATANTIE, o objeto deste instrumento convocatõrio, Termo de Referiílncia e
anexos podera ser suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
da contI¬atação, facultada a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto
no artigo 6S,§ 12 e 2 P, inciso ll da Lei ng 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 22, da Lei
ng 8.655/93.

I.-H.

¬|›.

F I
O credenciado tica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou -esisões
que se fizerem necessárias. __ '- -_ - E' ' I
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Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos de art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de
falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nê 8.666,/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

DAS oanumçõss DA CONTRATANTE
A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, e pelas disposições constantes na Lei
nã' 11.326 de 24 de julho de 2006. por meio da modalidade de compra institucional do Programa de
Aquisição de Alimentos [PAA], com dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 da Lei nã 12.612 de 14
de Outubro de 2011, Decreto ng 7.775 de 04 de julho de 2012, na Resolução do Grupo Gestor do
Programa de Aquisição de Alimentos ÍCGPAA) nã 50, de 26 de Setembro de 2012, Instrução Normativa
nã 2 de 29 de março e 2018 e demais legislações aplicáveis

Solicitar a execução do objeto ao Credenciado através da emissão de Ordem de Compra.
Proporcionar ao Credenciado todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante normas
estabelecidas do preámbulo do edital.

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências do Credenciado, que atenderá ou justificará de imediato.

Notificar o Credenciado, de qualquer' irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nas condições estabelecidas no contrato.

Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com obsefxlãncia das leis
trabalhistas. , lg l F

I- "1_l_|, l

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. j.\' -A l
. . _ l 6»Indicar os locais onde serao entregues os produtos. _ ¡¬z __,`r` __L
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Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo ao Credenciado, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar o Credenciado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir do Credenciado, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nê 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DDS CREDENCIADOS

Será permitida a terceirização pela Contratada do serviço de transporte e entrega dos Gêneros
alimentícios, desde que com a autorização da Contratante, e, no caso do credenciado vencedor ser
autorizada a terceirizar tal transporte e entrega, a mesma deverá apresentar alvará sanitário da
empresa terceirizada, sob pena de configuração de infringência contratual.

Quando convocada, reunir com os representantes do setor da Gerência de Alimentação Escolar, para
apresentar e/ou receber informações acerca da prestação do serviço executado ou a executar.

Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições e qualificações exigidas pela contratação.

Cumprir o cronograma de entrega estipulado pela SEDUC, sem atrasos nos fornecimentos destinados
às Unidades Escolares. A falta de cumprimento deste dará direito à Unidade destinatária de proceder à
devolução dos gêneros alimentícios que não possam ser mais utilizados na data prevista, bem como,
desobrigarã a Contratante ao pagamento respectivo, com glosa na medição do pagamento, sem
prejuízo ãs punições legais e administravas que a ocorrência provocar.
Repor no prazo estabelecido, após comunicado da Contratante, realizado por qualquer meio, os
gêneros alimentícios devolvidos, cuja comunicação documental será encaminhada á Contratada
posteriormente, em um prazo de 24 horas.

Retirar, no prazo de 24 horas, apos comunicado da Contratante por qualquer meio, os gêneros
alimentícios fornecidos em quaisquer das desconformidades contratuais. Não ocorrendo a retirada, a
Contratante estará isenta do pagamento referente aos mesmos. devendo ser efetuada carta de
correção, excluindo o[s) produto[s] da Nota Fiscal respectiva.

Comunicar ã Gerência de Alimentação Escolar eventual impossibilidade no fornecimento de algum dos
gêneros alimentícios contratado, a fim de que esta estabeleça substituição do gênero por similar em 24
horas apos o envio da requisição.

É vedado do credenciado todo e qualquer tipo de contato com as Unidades Escola1¬es, ara tratar de
assuntos pertinentes aos itens e/ou medidas de resolução de assuntos afi š, cabend ` erê cia de
Alimentação Escolar. serem demandados para tais questões.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA , "*¬
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identificar em todas as Notas Fiscais emitidas a especificação do produto, conforme consta da
I`EEll.l1SiÇE:lO.

identificar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisições, numeradas pelo setor
responsável

Consignar nas Notas Fiscais todos os itens nas tot.alidades, constantes nas requisições numeradas pelo
setor responsável.

Fornecer, no caso de falta de algum produto, outro, mediante autorização da Secretaria de Educação
Básica, mantendo o preço inicial do produto e a qualidade ofertada anteriormente.

A aquisição dos gêneros alimentícios é de total responsabilidade do credenciado, bem como o seu
transporte ate o estoque indicado pela SEDUC.

O trans orte dos .êneros alimentícios fornecidos deverá ser realizado or veículos ade uados, emP Ei
perfeito estado de conservação, higiene e com o laudo de vistoria dos veiculos, tudo em conformidade
com as exigências legais da Agência Nacional de Vigiláncia Sanitária - ANVISA.

As instalações dos credenciados poderão ser inspecionadas por Nutricionistas e/ou demais
profissionais qualificados, pertencentes ao corpo tecnico da Contratante, sem aviso prévio, não
podendo o credenciado criar embaraços ou empecilhos a sua execução.

A SEDUC aplicará ao credenciado as penalidades previstas no Contrato e na legislação em vigor, pelo
descumprimento de quaisquer obrigações de sua responsabilidade.

A Contratada se responsabiliza exclusivamente, por qualquer contratação de terceiros, eximindo a
Contratante de qualquer responsabilidade civil, criminal ou trabalhista perante estes terceiros
contratados, bem como por quaisquer õnus, direitos ou deveres decorrentes da legislação tributária,
previdenciária ou securitária, decorrentes da execução do Contrato.
Respeitar e cumprir todas as disposições legais ou regulamentares aplicáveis a proteção do meio
ambiente, transportes de resíduos e defesa do consumidor contidas no Contrato e em qualquer lei,
decreto ou regulamento federal, estadual, municipal ou disciplinar.

Ocorrendo atraso no cumprimento dos prazos contratuais de entrega de qualquer gênero alimentício,
por culpa do credenciado, ficará fixada, em favor da Contratante, multa estipulada em Contrato, até o
limite ali também estabelecido. Na hipotese em que o valor da multa for superior ao limite
estabelecido em contrato, ocorrerá a rescisão do mesmo, independentemente de qualquer notificação
por escrito, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas no Contrato ou em lei.

Eventuais despesas adicionais ou prejuízos previstos no Contrato, imputáveis do credenciado, serão
ressarcidos em até 30 [trinta] dias apõs a devida comprovação da Contratante, mediante descontos
nos pagamentos devidos ã Contratada.

O credenciado não poderá negociar com terceiros qualquer fatura de serviços, duplicaíta u qualquer
instrumento representativo de direitos creditõrios oriundos do Contrato ce brado. i A I
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O do credenciado não poderá transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações assumidos
no Contrato.

O Credenciado Responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor [Lei iiê 8.078. de 1990];

Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas têcnicas, as leis e os regulamentos
pertirierites.

DAS SANÇDES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Coiiieter infração administrativa, nos termos da Lei nê 8.666/93 e suas alterações:
1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
2. Apresentar documentação falsa:
3. Deixar de entregar' os documentos exigidos no credenciamento;
4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
S. Coniportar-se de inodo inidõiieo;
6. Coiiieter fraude fiscal;
7. Pizer declaração falsa;
8. Ensejar o retardamento da execução do contrato.

A[O) credenciadafoj que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a. Multa de ato 10% (dez por cento] sobre o valor estimado do[s] itern[s) prejudicado[s] pela conduta
do credenciado;
b. lnipedirneiito de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se~á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n'-* 8.666,
diz": 1983.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado o
principio da proporcionalidade.
As niultas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
muitas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

DA FRAUDE E DA coanurçfio
Os credenciados devem observar; o mais alto padrão de êtica durante todo o processo administrativo,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as
seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar; direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo administrativo ou nra execução de
contrato;

-I' I Il I 1 H' 1' 1-' ' ' ' ' ' I1 Ébj "pratica fraudulenta : a falsificaçao ou omissao dos fatos, com o objetivo de influen ia _i rocesso
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de chaniada pública ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas oii mais participantes, com
ou sem o conlieciniento de representaiites ou prepostos do orgão requisitante, visando estabelecer
preços em níveis artii`iciais e não-competitivos;
d] "prática coercítiva": causar dano, ou ameaçar causar dano, direta ou índireta1¬nente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação no processo ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva": [1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em iiispeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do orgaiiisiiio financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialinente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem; [2] atos cuja intenção seja
impedir niateríalinente o exercício do direito de o organismo financeiro multílateral promover
I nainspeçao.

Na hipotese de financianieiito, parcial oii integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantaniento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer niomento, constatar o
envolvimento da einpresa, diretaiiiente ou por meio de uiii agente, em práticas corriiptas, fraudulentas,
coriluiadas, coercitivas ou obstriitivas ao participar da licitação ou tia execução um coiitrato financiado
pelo organismo.

Considerando os propositos dos itens acima, a vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser finaiiciado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantaiiiento ou reembolso, permitirá que o
organismo fiiianceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ao procedimento administrativo
e ii execução do contrato.

A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o eiivolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada ein
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou ria execução do
contrato financiado por organisiiio financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

DAS RESCISÕES CONTRATUAI5

A iiiexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;

A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Deterniiiiada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enunierados nos incisos l a Xll e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência miniina de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da niesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveiiiência para a contratante, reduzida a termo
rio Processo Administrativo, desde que, cuniprido o estabelecimento no § lê do art. 79 da Lei
8.666/93; cj judicial, nos termos da legislação vigente.

fl»-«I -
A Rescisão adniinistrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fun 'anel tada da
autoridade competente; _ ._ I iI l \
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Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados rios autos do processo, ficando
assegurado o contraditorio e ampla defesa.
Constituem motivo para rescisão do Contrato:
aj O não-cumpriniento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cj A lentidão do seu cumpriniento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dj O atraso injiistificado do iiiício de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
ej A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã
Administração;
ij O desateiidimento das determinações regulares da autoridade designada para aconipanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
gj O cornetinieiito reiterado de faltas na sua execução, aiiotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei ntf' 8.666, de 21 de junho de 1993;
hj A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
ij A dissolução da sociedade ou o faleciiiiento do contratado;
jj A alteração social ou a modificação da finalidade oii da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
kj Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conlieciinento justificadas e determinadas
pela niáxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contrataiite e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Coiitrato alêni do limite perniitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nfl 8.666, de 21 de junlio
de 1993 eiii caso de não concordãncia por parte da empesa; _
nij A susperisão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo ein caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interiia ou guerra, oii
ainda por repetidas suspensões que totalizeiii o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente iiiiprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ato que seja normalizada a situação;
nj A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente coniprovada, inipeditiva da execução do
coiitrato;
oj O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
pj O reconlieciniento dos direitos da Administração, em caso de rescisão adniinistrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
qj A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, beni como a fusão, cisão ou incorporação, que
iniplique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.
DD FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvêrsia oriunda do presente___ edital. e, ão possa ser resolvida pela via administrativa,
renuiiciando-se,desdejá,aqual dr outro,p r“iTiI spiivlegiado que seja. rs
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Projeto para atendimento da Chamada Pública ni! 001/2021 - SEDUC
_ H I- I.DENTI_rI_cAçÃD nos Fonnacsooass _ “

A - Grupo Formal _ _ _ _ ¶ _
1. Nome do Proponente l2. CNPJ

3. Endereço 4. Miinicípio li-.CEP

6. Nome do representante legal 7.CPF 8.DDD/Fone
-l

9.8anco ll0.Nil da Agência 1l.NF da Conta Corrente

- Grupo lnfDij_i_1_'_i__al _ __ _ I

1. Nome do proponente
I- i 'H

2. Endereço IS. Município lfll.CEP
j _ _
s.I×ioIvIE DA ENTIDADE ` .ARTICULADDRA w6.CPF. Mm M H _ l7.DDD/Fone _

` ` " c - FDRNEEEDDRES PAIiTiciPAnTEis [ERDPD FoIuvIA_i._ E Inronmpj __ ___ ,

'1

_ J"I

O*-'í.‹|'lI-Ê'-'I-l'.‹'-II!"-..'Il-F

_ _" Á I O Á -H 4. Banco eng 5. NP da Conta_1_, Nome 2.CPF _3.DAP _da Agë________¡_ä CÚ____E_lEe _
Liz O ¶

IziI'1"\ Í -I

_ _ . _ ¬ . ¬l
'¬-1

I

` ` Iti"Ei\"ITII=icA Ao DA EsTiDAÍiE ExEcU'r`õ"RA DD PNE/FNDE/Msc A 1 'II- Ç _- ~i.
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CE 6254l1.iJDl2i ,,¡
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1. Nonie da Entidade l2.Cl\lP] 3.Município
1

4 . Endereço 5-DDD/FUUE

6. Nome do representarite e e-mail l7.CPF
_-í I-__ _ 'I'_ _

MEF_ í  í_ I I

j__I_I_-¿_Iít_ELAç.‹i'it_i DE PDRNEEEDDREE E PRQDUTDS

_ .--II-rri-II-:Il_ -lrrul I.'. "I

E-ei acordo com a nova redação do art. 2-fl» da Resolução 38 do FNDE/2009 alterada pelo art. 29 da Resolução 25
do FNDE/2012, o limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Faiiiiliar e do

_Empreendedor Familiar Rural será de até R$ 20.000,00 [Vinte mil reaisj por Declaração de Aptidão ao PRONAF
9.613 as.c.a.fleFíríl- _ -_ _ ._ _

Nome

1. Identificação do I, . _ __ _. 5.Preço/Uni2 Produto 3 Unidade 4 Quantidade 6.VaIor Total. Agricultor Eg_p'_:i__i_l__i¿.-ji_r ` f '_ __ ' jflëifllfl I ___ __í

NP DAF'

Nome
,NP DAP

__ I _ _l_"l`o;cal agricultorl
¬.¡ I __: I-

I ¬ Total agrilmí
J

;Nome

IN F DAP

_ _
I

__.uI *_

_ ___ _ _ H ___ ___ 'Totalagricultorl_
I'

4-
ÍNori¬Ie
J-l.-|_ll.|.|."'Il.l_l.Il.L

N9 DAP

¡ _ I I. 1 I¬

W _ _ Total agricultorl

"` 5
Nome

Z ¡_ ¡.¬¬ _-_ I -II-I

í if__, ¡-

NP DAP .¡ __

___ __ ___ Í _l_Totgl_agriculto rl
'\

I

TNPDAP

Nome
INPDAP
Nome

FFFF ¡._J I'|I.'|..'¡'I-.IH-.

Z _ “__

_ _ _ Total agricultorl
I

I' I.í__' _í ¡_ _ __

, __¬__¬__ _ _ mlfotalagricultorl

7 T' iTfTfr"oTA_i_.__igj_¶i_çAo Poa PRDDUTD _ ___ H _

H É _ _ I" l _ _'l_“otaldoprojetol __ _í
I |-| _

I-

 .

'I

F.
_ _1. Produto 2.l_IiiidE_¬de 3¿Quantidade ffl›.P_i¬eço¿l.J__ri__i_dade S.Valo_r T_o_j_:_al__p_or Produto

_ ¬ __||___

' . z~ ,
_- 1,

-- ` -oil
P' -._ l
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Wl - CARACTERÍCITICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE [breve historico, números de socios, missão,
_ _ __ ______________,

Declaro estar de acordo com as condiçoes estabelecidas neste projeto e que as info'rmaço'es acima conferem Ç
com as comi' ões de Fornecimento i. -IF _ - _. _ _... __ í_._

A-Grupojíormal _ H P _ H A _ _ _ _ H
I Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Formal

I -| _ _ . l _ I-r

13 - Grupo lnforr_nal __ _ _ _ _ _ _ _
Local e Data: ,Agricultores Fornecedores do Grupo Informal -ssinaturaI _..,, . __m._,¬ _

- ' Assinatura do Proponente do Grupo Informal

ooseewlçoss seems:
1.. O PRUIETÚ DE VENDA deverá apresentar a desc1¬ição detalhada do objeto desta Cl--IAMADA
PÚBLICA, em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I, a descrição deve ser firme e
precisa. sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induaa o julgamento a ter mais de
um resultado GLOBAL. Os preços unitários a serem pagos estão também especificados no ANEXO I;

6 l Í I" *Ç
.i_ H

'It A
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ANEXO III

MINIJÍIÍA DO CONTRATO

QHAMADA PÚBLIQA U9 §]Q1¿2021 - SEDUC

contorno NH. Ê/2o_
cournaro os Aquisição os csnsnos
Aumeuricios oa Aonicutrum Famicom Palm
A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, DE UM Laoo A
PREFEITURA Municnuu. os Molmoa Nova.
.flrrtulvas oe _. E oo oureo Lâoo

que Assim PARA o FIM Que A
SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de Educação Básica, pessoa
juridica de direito público. com sede à Rua ___ . n.9 1, inscrita no CNP] sob 11.9

, representada neste ato pelo [a] Secretário [a] Municipal, o [a] Sr. [a]
,_ , doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado_ (nome do grupo

formal] com sede à n.9_, em __/UF, inscrita no CNP] sob 11.9 _. ou
fornecedores do grupo informal (nomear todos e n.P CPF), doravante denominado [a] CONTRATADO
(A), considerando o disposto na Lei ng 11.326 de 24 de lulho de 2006. por meio da modalidade de
compra institucional do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), com dispensa de Licitação com
fulcro no art. 17 da Lei nã 12.512 de 14 de Outubro de 2011, Decreto nã 7.775 de 4 de ]ull¬.io de 2012,
na Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA) nii 50, de 26 de
Setembro 2012, Instrução Normativa nã 2 de 29 de março e 2018, Portaria 119 129 [SEAD/MAPA] de
23 de setembro de 2020, Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e tendo em vista o que consta na
Chamada Pública nã __,___í e Processo de Dispensa de Licitação ng , resolvem
celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

ctfiusuta Peuvleuoiz
É eizjsis ezzsez centz-staçaú s aqulslçzio na ciiuaeos Aclmsurícios oa Aca1cu1;rui1=iA i=AMn.1Aa E
DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL
DE ALIMENTAÇAO ESCOLAR/PNAE, CONFORME LEI FEDERAL N” 11.947 DE 16 DE ÍULHO DE 2009,
RESOLUÇÃO N” 38 DO FNDE DE 16/07/2009 ALTERADA PELA RESOLUÇÃO Ni' 04 DE 02/04/2015.
para alunos da rede de educação bãsica pública. verba FNDE/PNAE, o qual fica fazendo parte
integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

ctáusuta ssounoaz
O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n.A , _/20_ - Z, pelo disposto na Lei nã
11.326 de 24 de Julho de 2006, por meio da modalidade de compra institucional do Programa de
Aquisição de Alimentos (PAA), com dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 da Lei nfl 12.512 de 14-
de Outubro de 2011, Decreto nã 7.775 de 4 de Julho de 2012, na Resolução do Gruo Gestor do
Programa de Aquisição de Alimentos [GGPAA] nã 50, de 26 de Setembro de 2012, Instrua No ¬mativa
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nã 2 de 29 de março e 2018, Resolução CD/FNDE n.ã 38/2009, Resolução nã 26 de 17 de junho de
2013, Resolução nã 4 de 02 de Abril de 2015 que altera a redação dos artigos 25 a 32 da Resolução nã
26/2013 e Lei nã 8.666/93 e suas alteraçães posteriores pela Resolução CD/FNDE n.ã 38, do
16/07/2009, pela Lei n.ã 11.947, de 16/05/2009, pela Resolução, em todos os seus termos, a qual sera
aplicada, também, onde o contrato for omisso.
cLÁusu|.A rancenrmz
O limite individual de venda de Generos Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural será de até R$ 20.000,00 [Vinte Mil Reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF -
DAP por ano civil, referente il sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de
Alimentação Escolar.

CLAUSULA QUARTA:

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao
Míní.stÉ-rio do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no
má:-:lino 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

c1,ÁusuLA Qulnraz
O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem de
Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o praao do fornecimento até o término da
quantidade adquirida ou o final do contrato.

A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a
Chamada Pública n.ã CP-001/2021.

O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se~ã mediante apresentação do Termo de Recebimento
e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega.

ci.Ausu1.A ssxfmz
a). Fornecedor Individual: Pelo fornecimento dos Gãneros Alimentícios, nos quantitativos descritos no
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) recebera o
Valor Total de RSI _ __[ __ _ ).
b). Grupo Formal: Pelo fornecimento dos Generos Alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto
de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) recebera o Valor
Total de R$ ¬ [_ , ).
c). Grupo Informal: Pelo fornecimento dos Generos Alimentícios, nos quantitativos descritos no
Projeto de Venda de Generos Alimentícios da Agricultura Familiar, cada CONTRATADO [A] receberá o
Valor_ [descrever todos os contratados e os respectivos valores de ganda), totali rdo ,__ [valor
total do projeto de venda), [INSERIR PLANILHA DE PREÇOS). j

I-

ctziusuta sarlmaz I “if
No valor mencionado na cláusula senta estão incluídas as despesas com 1 - r umanos e
materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e vid ncíãrios e
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quaisquer outras despesas necessarias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente
contrato.
CLÁUSULA 0ITavAz

As despesas decorrentes do presente contrato correrão ã conta da Dotação Orçamentária ng:
_ __ - __ _ _ _; elemento de despesa ng: 3.3.90.3U.UD - Mat.erial de
Consumo; sub elemento de despesa: 3.3.90.3U.07, cem recursos diretamente arrecadados ou
transferidos da PMIVIN, consignado ne orçamento Municipal de 20_.
cniustita nona:
O CONTRATANTE, apõs receber es documentos descritos na clãusula quinta, alínea "b", e apos a
tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuarã o seu pagamento no valor
correspondente às entregas do mes anterior.

Não sera efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendõiicia de liquidação
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA oãcnvmz
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO
FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.
Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos do FNDE em tempo
hábil.
ctáusuta oãcwm Pnimsianz
A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, e pelas disposições constantes na Lei
ni' 11.326 de 24 de julho de 2006, por meio da modalidade de compra institucional do Programa de
Aquisição de Alimentos (PAA), com dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 da l..ei ng 12.512 de 14-
de Outubro de 2011, Decreto nã 7.775 de 04- de julho de 2012, na Resolução do Grupo Gestor do
Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA] ng 50, de 26 de .':`šetembro de 2012, Instrução Normativa
nfl 2 de 29 de março e 2018 e demais legislações aplicáveis

Solicitar a execução do objeto ao Credenciado através da emissão de Ordem de Compra.

Proporcionar ao Credenciado todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante normas
estabelecidas do preãmbulo do edital.

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar p1¬ovidõncias do Credenciado, que atenderã ou justificara de imediato.

Notificar o Credenciado, de qualquer irregularidade decorrente da execução de objeto congratual.1 fi '
Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nas condições estabelecidas no contrato. Li z «-li 'I

.II _.
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I`Jeterminar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
Indicar os locais onde serão entregues os produtos.

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo ao Credenciado, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar o Credenciado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir do Credenciado, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nã 8.666/93.

ctãusutzi páctmâ sscunoxz
Será permitida a terceirização pela Contratada do serviço de transporte e entrega dos Gêneros
alimentícios, desde que com a autorização da Contratante, e, no caso do credenciado vencedor ser
autorizada a terceirizar tal transporte e entrega, a mesma deverá apresentar alvará sanitário da
empresa terceirizada, sob pena de configuração de infringência contratual.

Quando convocada, reunir' com os representantes do setor da Gerência de Alimentação Escolar, para
apresentar e/ou receber informações acerca da prestação do serviço executado ou a executar.

Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições e qualificações exigidas pela contratação.

Cumprir o cronograma de entrega estipulado pela SEDUC, sem atrasos nos fornecimentos destinados
as Unidades Escolares. A falta de cumprimento deste dará direito ã Unidade destinatária de proceder ã
devolução dos gêneros alimentícios que não possam ser mais utilizados na data prevista, bem como,
desobrígará a Contratante ao pagamento respectivo, com glosa na medição do pagamento, sem
prejuízo ãs punições legais e administravas que a ocorrência provocar.

Repor no prazo estabelecido, apos comunicado da Contratante, realizado por qualquer meio, os
gêneros alimentícios devolvidos, cuja comunicação documental será encaminhada ã Contratada
posteriormente, em um prazo de 2-fl horas.

Retirar, no prazo de 24 horas, apos comunicado da Contratante por qualquer meio, os gêneros
alimentícios fornecidos em quaisquer das desconformidades contratuais. Não ocorrepdo a retirada, a
Contratante estará isenta do pagamento referente aos mesmos, devendo ser e e aghi carta de
correção, excluindo o(s] produto[s) da Nota Fiscal respectiva. l i

E *-
Paeeeairuaa munieieat ea reoaaoa Nova _- i' s

av. manoel. cas1'ao,n=.rzs - eenrao _ Monson nova- eo _- i -
ÇNPJ or rss szieroeoi oo - cos os sao iria E MAIL lielisesomn euile-sx e .l¡¿`§-|I

1 1. H' I 1 I 'I l

.,\""-"' if..
el.l5_



P

-..__ _ ___________ _

L

,_ r'|'|:||

älhll

_ til/
Esrâoo oo ceanâ

ai¿*Êfi|.'

EI n.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Comunicar ã Gerência de Alimentação Escolar eventual impossibilidade no fornecimento de algum dos
gêneros alimentícios contratado, a lim de que esta estabeleça substit.uição do gênero por similar em 24
horas apos o envio da requisição.

É vedado do credenciado todo e qualquer tipo de contato com as Unidades Escolares, para tratar de
assuntos pertinentes aos itens e/ou medidas de resolução de assuntos afins, cabendo ã Gerência de
Alimentação Escolar, serem demandados para tais questões.

Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas a especificação do produto, conforme consta da
requisição.

identificar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisições, numeradas pelo setor
responsável.

Consignar nas Notas Fiscais todos os itens nas totalidades, constantes nas requisições numeradas pelo
setor responsável.

Fornecer, no caso de falta de algum produto. outro, mediante autorização da Secretaria de Educação
Básica, mantendo o preço inicial do produto e a qualidade ofertada anteriormente.

A aquisição dos gêneros alimentícios é de total responsabilidade do credenciado, bem como o seu
transporte até o estoque indicado pela SEDUC.

O transporte dos gêneros alimentícios fornecidos deverá ser realizado por veículos adequados, em
perfeito estado de conservação. higiene e com o laudo de vistoria dos veículos, tudo em conformidade
com as exigências legais da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

As instalações dos credenciados poderão ser inspecionadas por Nutricionistas e/ou demais
profissionais qualificados, pertencentes ao corpo tecnico da Contratante, sem aviso provio, não
podendo o credenciado criar embaraços ou empecilhos a sua execução.

A SEDUC aplicará ao credenciado as penalidades previstas no Contrato e na legislação em vigor, pelo
descumprimento de quaisquer obrigações de sua responsabilidade.

A Contratada se responsabiliza exclusivamente, por qualquer contratação de terceiros, eximindo a
Contratante de qualquer responsabilidade civil, criminal ou trabalhista perante estes terceiros
contratados, bem como por quaisquer' onus, direitos ou deveres decorrentes da legislação tributária,
previdenciária ou securitária, decorrentes da execução do Contrato.

Respeitar e cumprir todas as disposições legais ou regulamentares aplicáveis a proteção do meio
ambiente, transportes de residuos e defesa do consumidor contidas no Contrato e em qualquer lei,
decreto ou regulamento federal, estadual, municipal ou disciplinar.

Ocorrendo atraso no cumprimento dos prazos contratuais de entrega de qualquer gênero alimentício,
por culpa do credenciado, ficará fixada, em favor da Conllraliaflte, multa estipulada em Contrato, ato o
limite ali também estabelecido. Na hipotese em que o valor da multa for superior ao limite
estabelecido em contrato, ocorrerá a rescisão do mesmo, independentemente de qualqu otificação
por escrito, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas no Coptrato eu z. ii '
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Eventuais despesas adicionais ou prejuízos previstos no Contrato, imputáveis do c1¬etlenciado, serão
ressarcidos em até SU [trinta] dias apos a devida comprovação da Contratante, mediante descontos
nos pagamentos devidos á Contratada.
O credenciado não poderá negociar com terceiros qualquer fatura de senfiços, duplicata ou qualquer
instrumento representativo de direitos creditorios oriundos do Contrato celebrado.

O de credenciado não poderá transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações assumidos
no Contrato.

O Credenciado Responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
' artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei ni! 8.078, de 1990];

Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.

CLÁUSULA oscilvm 'rsnceiltz-tz
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 [cinco] anos as Notas Fiscais de
Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de
Venda de Gêneros Alimentícios da Agriculttlra Familiar para Ali1'nenl.'.aÇão Escolar e documentos
anexos, estando ã disposição para comprovação.

CLÁUSULA pãcma Quanraz
É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ,
ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não
excluindo eu reduzindo esta responsabilidade ã fiscalização.
ÇLÁUSULA encima Quinrliz
O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares
poderá:

Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação as finalidades de interesse público,
respeitando os direitos do CONTRATADO:

Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;
Fiscalizar a execução do contrato;

Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve
respeitar o equilibrio economico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da |¬eniune1¬qção respectiva ou
a indenização por despesas já realizadas. i .j

CLÁUSULA nácnvm sexta; .j Í”
i \,lb t
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A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a E1 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93:

A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinado por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xll e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 15-* do art. 79 da Lei
8.666/93; c) judicial, nos termos da legislação vigente.

A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditorio e ampla defesa.

Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não~cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos:
c`) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipu_lados;
dj O atraso injustificada do início de serviço sem ju_sta causa e previa comunicação ã Administração:
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação á
Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nê 5.666, de 21 de funho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse poblico, de alta releváncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alom do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da l.ei nã 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
con trato ; ,, J., l
oj O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções pen 's ' álillveis;

Paeeserruaa raunleieat oe ivionaoa Nov _ = í `“ ":
av- |vu›.noeL oasrno, Ns. ras ¬. ceurno - Monson nova - c aaa- cee szsaaae , ; I

one.: or.raz.a4oioeo¬-eo - oo|= os.sze.1r1-4. E-MAIL: lieiiacse oui|oox.eom.er ; I _)
l

HJ'
.If

Wi/
ESTADO DO CEARA --i

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA _e



m _

K

àfgü III! lrlglgg,%tail
p] O reconliecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista pp
art. 77 desta Lei; ' - ...z-“
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bern como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lai de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

cLÃUsULA pácnvm sárrlvraz
No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste instrumento convocatório, Termo de Referência e
anexos poderá ser suprimido ou acrescido ato o lirnite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial
da contratação, f`acultada a supressão alom desse lirnite, por acordo entre as partes, conforme disposto
no artigo 65, § 19 e 2 'T-Y-', inciso ll da Lei nê 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido ato o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lê e Êê, da Lei
nã 8.666/93.

O credenciado fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licítadas, os acrêscimos ou supressões
que se fizerem necessárias.

Nenhum acrêscimo ou supressão poderá exceder o lirnite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registre proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de
falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

CLAUSULA osciivili ormva '
Os credenciados devem observar, o mais alto padrão de otica durante todo o processo administrativo,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definern-se as
seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar; clireta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo administrativo ou na execução de
contrato: nr
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou ornissão dos fatos, corn o objetivo de irrfluen i e rocesso
de chamada pública ou de execução de contrato; __ . _
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cj "pri-itica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais participantes, corn
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão requisitante, visando estabelecer
preços em niveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coorcitiva": causar dano, ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação no processo ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organisnio financeiro multilateral, corn o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem; [2] atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral prornover
inspeção.

Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento oii reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, frau_dulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um coiitrato financiado
pelo organismo.

Considerando os propositos dos itens acirna, a vencedora como con_dição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, perrnitirá que o
organisino finaiiceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ao procedimento administrativo
e ã execução do contrato.

A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previ_stas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentos, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais rnedidas
administrativas, criminais e cíveis.

ctausuta otcirvia Nona:
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei NR. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e
rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao credenciado, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordein de Compra ernitida conterá os itens pretendidos e' a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato rio seu endereço fisico, ou enviada via fac-siniile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constêrrtdo cadastro
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O credenciado deverá entregar os produtos solicitados na Ordein de Compra, oportunidade em que
receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a] Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatoi¬io indicado na
Ordem de Compra;
b) No prazo de no máximo de 05 [cinco] d|'g5 çgrridos, apos o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h ás 13h [horário local).

O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício
de quantidade, qualidade ou disparidade corn as especificações estabelecid_as neste instrumento
convocatório.

Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtos objetos deste credenciamento, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s] unidade[s] gestora(s] do Município de MORADA NOVA/CE.

As inforrriações necessárias para emissão da fatura e iiota fiscal deverão ser requeridas junto a(s]
unidadelsj gestora[s).

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e ria proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato oii no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes do foriiecimento que lhes sejam irnputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a]A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto ein que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O "ateste" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/I~"`atura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstência que impeça a iiqiiidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-sefã
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a C _ tr tante.
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Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por ineio de Ordem Bancária de Crêdito, mediante deposito em conta
' corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto

na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso rio pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o
critério "pro-rata ternporis" para as atualizações nos subperlodos inferiores a 30(trinta] dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vlriculos do Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelado) sobre o valor d.a fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

Na hipotese de sobrevirein fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porêm de consequências incaiculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando álea economica extraordinária e extra contratual, poderá, inediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio
economico-financeiro inicial do coiitrato, na forma do artigo art. 40, Xl em consonância com o art. 55,
lll, da Lei Federal nf. 8.666/93, alterada e consolidada.

ctausuta viossnviaz
Coineter infração administrativa, nos termos da Lei nê 8.666/93 e suas alterações:
1.. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; _
2. Apresentar documentação falsa; ._ __ _
3. Deixar de entregar os documentos exigidos no credenciamento; l-T '-._ \ __
4. Não iiiaiitiver a sua proposta dentro de prazo de validade; il__ th "
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5. Comportar-se de modo inidõneo;
6. Cometer fraude fiscal;
7. Fizer declaração falsa:
8. Ensejar o retardamento da ei-tecuçao do contrato.
M0) credenciada(o) que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 10% [dez por cento] sobre o valor estimado do(s] item[s] prejudicado(s] pela conduta
do credenciado;
IJ. Impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas rea1izar¬se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ng 8.666,
de 1993.
A autoridade com etente, na a licaçao das san ões, levará em consideração a ravidade da conduta doP .
infrator, o carater educativo da pena, bem corno o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
ctáusutâ vlcasilvm PRIMEIRA:
Os Contratos firmados terão a vigência de até 31 de dezembro de 2021, podendo ser aditivado nos
casos e formas previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n*1 8.656/93 e suas alterações posteriores.
ctáusum vrossimâ ssounoâ
É competente o Foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará para dirimir qualquer
controvérsia que se originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em tres vias de igual teor e
forma, na presença de duas testemunhas. __ - Í-lt ij

f/AJ ,MOl`{AD1›\ NOVA [CE], ____ de _ M de 20_. ,

¬ _ ___ ç w l`. . 1 "
Secretaria __ 1, I E
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA A `=_ ' I <' _,
conraâivmra
|í|.l_|-II-Fl'I'1'| I_Ç

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
U1. _ .___
1"~Iorn_e:
CPF/M F:
U2. ___ ___
N l'J1Tli':".Z

CPF/MF:
PREEFEITURA MUNICIPAL DE IIIICJRADA NOVA

AV. MANUEL CASTRÚ. N". TEE - CENTFIÚ - MCJRADA NÚVA - CEARA- CEP E2EI4£I.üüD
CNPJ DT 752 H4DHJõú1 DD - EEF DE EEB 'IT1-4 E-I'u'|AIL- IIoItacaomn@outIooIt.corn br1. | h Ir i I r l '



' -L 1 'I I. |

Lt: .|:"_ F I, É É-`|.`

.i" "'›"' I 'I 1
É-' '-:I-"
III-Í lã;-` '

C5
Fsb

Esrâoo oo ceARÁ H
PREFEITURA |v|uNIc||=A|_ oe |v|oaAoA Novâ 'I ,ça

elf,-¡_;::-“li u`_|'¡Ê'Í1“q\'

Anzxolv

CHAMADA PÚBLICA NE 001/ZQ21 - SEDIIQÇ

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE víNcUI.o EMPREGATÍCIO com 0
MUNICIPIO DE Mormon Nova (PARTICIPANTE Do (muro INFORMAL).

(Associação/Cooperativa e ou Agricultor) , inscrita no CNP]/CPF
"C ng com sede/residência _ , declaro para os

devidos fins que não tem/tenho nenbgm flgzçglo empregatício de nenhuma
natureza, com a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA.

. _ _,_ deíde 20_

[assinatura nome e número da identidade do declarantej

PREEFEITUHA MUNICIPAL DE MCRADA NDVA
AV. MANCIEL CAETRCI, N'I'. TEE - CENTRE - MORADA NDVA - CEARA- CEF' E2E4IÉI.IJÚÚ
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ANEXO V

CHAMADA PÚBLICA NE 001 ¿202,1_-___SE,[)I,,IÇ

(Associação/Cooperativa e ou Agricultor] , inscrita no CNP]/CPF
n.Ê , com sede/residência _ ,, declara, sob as penas
da lei, que atenderá às exigências do Edital, tanto na forma dos documentos de
habilitação, bem como em atendimento de todas as leis e legislações vigentes,
correspondente à Chamada Pública ng .

í_,__de, _de20_

-r

[assinatura nome e iii'1mero da identidade do d arante] ¡¬¡ vç ,1 in.tj .| ' 'I'za I.,
II I iii.

Í I
ju ,_ I? _I_

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCIRADA NCIVA I
AV. MANUEL CASTRD, N". TEE - CENTRE - NIDFIADA NDVA - CEARA- EEF' Ezsdllõõü
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CHAMADA rústica na QQ1¿2o21 - sznuc

(Associação/Cooperativa e ou Agricultor] , inscrita no CNP]/CPF
11,9 ___ _ com sede/residência ___ig, declaro que os

entregues são oriundos de produção dos associados/cooperados, relacionada de
acordo com o Projeto de Venda a ser apresentado, junto a Secretaria de
Educação da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA.

I ,, _,de____ de 20_.

_.J__

(assinatura, nome e número da identidade do declarantejw ,Í ph ,wq
-'I t - I .

L | _

" 'L II- '|.
| .

i.-:'- Huz.
_ -- .Jr

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV- MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EÊEAIIDDD


